

  

     

  




  

     




    Política Externa Portuguesa Tiago Moreira de Sá




    Desde o início do período democrático tem existido um consenso em torno do essencial da política externa portuguesa. Porém, esse consenso foi construído em torno de uma realidade de distribuição de poder na Europa que foi profundamente alterada em 1989/1990 com a queda do muro de Berlim e a reunificação alemã e, posteriormente, com uma tentativa de hegemonia da Alemanha, assumida com a crise do Euro de 2010/2011.




    Este ensaio tem como principal objectivo suscitar o debate acerca da política externa portuguesa e pensar qual é a melhor estratégia de inserção internacional do país nos dias de hoje.




    A proposta aqui defendida é a de um regresso à fórmula clássica da dupla aliança: com a maior potência europeia, a Alemanha, e com a maior potência marítima e atlântica, os Estados Unidos. Esta dupla aliança deve ter como mecanismo de compensação a Lusofonia, sobretudo se entendida numa nova concepção de um Atlântico unido, agregando duas potências ascendentes de língua portuguesa: Angola e o Brasil.




    Na selecção de temas a tratar, a colecção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta colecção resume-se em duas palavras: pensar livremente.
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    Tiago Moreira de Sá, 44 anos, é professor auxiliar do Departamento de Estudos Políticos da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa e investigador do Instituto Português de Relações Internacionais. Doutorou-se em 2008 no ISCTE. Publicou vários artigos e livros sobre as relações internacionais portuguesas. Comenta regu- larmente assuntos de política internacional em vários meios de comunicação social.


  




  




  

     




    




    [image: logo.jpg]




    Largo Monterroio Mascarenhas, n.º 1




    1099-081 Lisboa




    Portugal




    Correio electrónico: ffms@ffms.pt




    Telefone: 210 015 800




    Título: Política Externa Portuguesa




    Autor: Tiago Moreira de Sá




    Director de publicações: António Araújo




    Revisão de texto: Isabel Branco




    Capa: Carlos César Vasconcelos




    Adaptação da capa: Guidesign




    © Fundação Francisco Manuel dos Santos e Tiago Moreira de Sá, Fevereiro de 2016




    O autor desta publicação não adoptou o novo Acordo Ortográfico.




    As opiniões expressas nesta edição são da exclusiva responsabilidade do autor e não vinculam a Fundação Francisco Manuel dos Santos.




    A autorização para reprodução total ou parcial dos conteúdos desta obra deve ser solicitada ao autor e ao editor.




    Edição eBook: Guidesign




    ISBN 978-989-8819-94-9




    Conheça todos os projectos da Fundação em www.ffms.pt


  




  

     


  




  

     




    Tiago Moreira de Sá




    Política Externa




    Portuguesa




    




    Ensaios da Fundação


  




  




  

     




    Abreviaturas




    CE – Comunidade Europeia




    CECA – Comunidade Europeia do Carvão e do Aço




    CED – Comunidade Europeia de Defesa




    CEE – Comunidade Económica Europeia




    CPLP – Comunidade dos Países de Língua Portuguesa




    ECU – European Current Unit




    EFTA – European Free Trade Association




    EUA – Estados Unidos da América




    NATO – North Atlantic Treaty Organization




    ONU – Organização das Nações Unidas




    PALOP – Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa




    PIB – Produto Interno Bruto




    RFA – República Federal da Alemanha




    SDN – Sociedade das Nações




    UE – União Europeia




    URSS – União das Repúblicas Socialistas Soviéticas


  




  

     




    




    Introdução




    No século XV, quando os turcos invadiram Constantinopla e derrubaram o Império Romano no Oriente, os padres da Igreja estavam a discutir assuntos teológicos. Apesar da invasão e do colapso do império permaneceram fechados no seu debate sobre se os anjos teriam sexo, alheios a um mundo à sua volta que se transformava radicalmente. Daqui nasceu a famosa expressão “discutir o sexo dos anjos”.




    Em Portugal existe de longa data uma ideia feita: a de que a política externa no regime democrático é consensual e está resolvida desde o início do período constitucional. Por esse motivo, vários dos momentos críticos de incidência externa passaram sem qualquer discussão digna desse nome. Foi o caso da opção de aderir às Comunidades Europeias em 1986, da criação da União Europeia em 1993, da adesão à União Económica e Monetária e da adopção da Moeda Única. A excepção foi a crise do Iraque de 2003, que dividiu os órgãos de soberania (Governo e Presidência da República) e os maiores partidos políticos (PSD e PS) entre os que defendiam o apoio à intervenção militar liderada pelos Estados Unidos no Iraque, apesar da oposição da França e da Alemanha, e os que sustentavam ficar do lado do eixo franco-alemão.




    Como se verá ao longo deste livro, é certo que a arquitectura essencial da política externa da democracia portuguesa está construída e é constante, tendo na base a balança entre os vectores continental e atlântico e, como eixos fundamentais, a integração europeia, a dupla aliança com os EUA e as relações próximas com os países de língua oficial portuguesa. Porém, a orientação estratégica externa de Portugal, que é definida sempre dentro deste quadro, pode e tem de variar em função das alterações na distribuição de poder ao nível internacional ou regional.




    Na Europa, espaço regional em que Portugal está inserido, isso aconteceu em 1989/1990 com a queda do Muro de Berlim e a reunificação alemã, desenvolvimentos que provocaram uma grande transformação da distribuição do poder no continente e que criaram as condições para a afirmação de uma tentativa de hegemonia da Alemanha. A partir dessa data era apenas uma questão de tempo até que Berlim decidisse ser um “Estado normal” e procurasse redefinir as regras, leis e instituições europeias. Esse tempo teve de esperar cerca de 20 anos, mas chegou com a crise do Euro de 2010/2011, momento que foi aproveitado pelos alemães para exercerem o seu poder sem equivalente no continente e recriarem à sua imagem a União Europeia.




    O “momento unipolar” ou “hegemónico” da Alemanha tem um profundo impacto nas políticas externas dos restantes países europeus, sobretudo os membros da UE, obrigando a alterações significativas destas. Deste modo, se não existissem bons motivos anteriores, pelo menos a partir de 2010/2011 é necessário discutir e mesmo rever a política externa portuguesa.




    Em tese, tal como nos diz a teoria das relações internacionais e comprova a história, em situações de unipolaridade ou hegemonia os restantes Estados têm dois grandes tipos de opções. Ou alinham com a potência hegemónica ou procuram formar coligações de bloqueio. A definição da melhor política depende em primeira instância da natureza do exercício do poder por parte do hegemon, isto é, se ela é benigna ou não. No primeiro caso, o alinhamento costuma ser a melhor escolha, devendo porém ser compensado por alianças capazes de atenuar a dependência e aumentar a autonomia. No segundo caso, o alinhamento não pode ser considerado uma opção, devendo a estratégia ser a da busca de aliados com capacidade de gerar um equilíbrio de poder.




    A grande questão que se coloca actualmente é se Portugal deve adoptar, como prioridade da sua política externa, o alinhamento com a Alemanha ou deve seguir o caminho inverso, procurando junto de outros países coligações capazes de equilibrar o poder alemão. Em tese, uma terceira via possível é um regresso da prioridade atlântica e lusófona e a desvalorização da “opção europeia”.




    Este livro destina-se a suscitar o debate e a propor a opção por uma destas três vias, fundamentando-a na teoria das relações internacionais e na história.




    Quero agradecer ao Carlos Gaspar a ajuda ao longo da elaboração deste ensaio, sendo uma parte do terceiro capítulo inspirada no seu paper “A Posição Internacional de Portugal”, ainda não publicado. A extensa obra sobre o assunto do Nuno Severiano Teixeira foi também essencial durante a elaboração do livro, tendo este ainda beneficiado das estimulantes conversas que fomos mantendo. Ao Pedro Tavares de Almeida, ao Rui Branco e ao Tiago Fernandes, bem como a todos os colegas do Departamento de Estudos Políticos da FCSH-UNL, agradeço a constante partilha de ideias e provas de amizade ao longo dos anos. Uma palavra especial para a Isabel Mota e, sobretudo, para o Emanuel Bernardes Joaquim pela preciosa ajuda durante a investigação. É a inteligência de jovens como eles que faz com que tenha hoje o mesmo prazer em ensinar que tive quando dei a primeira aula. Sem o desafio, a paciência e os comentários do António Araújo não estariam agora a ler este ensaio.




    Como é lógico, os argumentos aqui defendidos são em exclusivo da minha responsabilidade.


  




  

     




    




    I. A política externa portuguesa e a teoria das relações internacionais




    Para se compreender bem a política externa portuguesa é necessário ter-se consciência de quais são os seus grandes eixos de inserção internacional, qual o seu peso relativo na definição global das orientações estratégicas e quais os contextos em que estes se desenvolvem historicamente. Muito embora a criação das estratégias de política externa nem sempre obedeça ao pressuposto, ideal para muitos, segundo o qual deve ser a posição internacional relativa de um Estado a definir a trajectória do principal da sua acção, no caso português é sobretudo este o princípio que tem regido as grandes opções do seu percurso externo ao longo dos tempos. Assim, factores como a sua localização geográfica, os recursos que esta lhe proporciona (ou a falta deles), a distribuição de poder global ou regional (e a interacção entre as duas), mas também a identidade cultural que se foi criando ao longo de séculos, e que nos contextos europeu ou ocidental e da lusofonia dá novos contornos aos anteriores no desenvolvimento das suas relações para lá da sua esfera de proximidade mais imediata, têm resultado na consolidação das grandes constantes da política externa portuguesa, sem que as contingências da política doméstica, incluindo as mudanças de regime, tenham, salvo raras excepções, intervindo decisivamente enquanto elementos de ruptura.




    É destes factores que resulta a existência de três eixos fundamentais de prossecução da política externa: o europeu, o atlântico, o lusófono. Não se pretende já neste capítulo aprofundar o significado e contornos específicos de cada um deles, mas sim destacar a centralidade do eixo europeu na actualidade, sendo cada vez mais relevante o posicionamento da nossa política externa no quadro da estrutura de distribuição de poder europeia, seja na formação dos seus equilíbrios ou num alinhamento mais vantajoso no contexto das suas hegemonias definidoras. Tal não quer dizer que os outros eixos se tenham tornado irrelevantes, longe disso. Mas a Europa cada vez mais se apresenta como o centro em torno do qual se movem as grandes questões da política externa, mas também interna, portuguesa, sendo aí mesmo que se dá a confluência do conjunto dos eixos de inserção internacional.




    Para melhor compreendermos a lógica que preside ao posicionamento de Portugal face às geometrias variáveis dos alinhamentos europeus é necessário apresentarmos algumas noções básicas do campo da Teoria das Relações Internacionais, nomeadamente no que se refere às formas como o poder se distribui na estrutura do sistema internacional (ou num determinado subsistema, como será o caso da Europa, ou mais especificamente da própria União Europeia) e, mais ainda, das consequências que os diferentes quadros de distribuição de poder deverão ter no comportamento dos Estados em função do seu posicionamento relativo, que levará necessariamente em conta a sua dimensão (não só territorial, mas do conjunto das suas capacidades) e a sua localização.




    Muito embora os debates “existenciais” na área da Teoria das Relações Internacionais se tenham vindo a dar sobretudo entre Realismo1 e Liberalismo2, tem-se assistido a uma tendência que é de relativa convergência entre os dois. Porém, ao mesmo tempo manifesta-se também uma complexificação de cada um, reflectida pelo aumento do debate interno no seio das grandes tradições teóricas, assim como pelo surgimento de novas abordagens que resultam desse debate desenvolvido em torno de questões mais específicas, como a das dinâmicas de poder, das percepções de segurança, dos efeitos das normas e instituições internacionais, entre outros. No caso do Realismo, para além das variantes em que se pode compartimentar, há uma separação entre dois grandes grupos de teorias que vem de trás mas que passou a ganhar especial importância com o ressurgimento das teorias de transição de poder e de estabilidade hegemónica. Os grupos em questão são, por um lado, o das teorias de equilíbrio de poderes e, por outro, o das teorias a que poderemos chamar de “hegemonistas”.




    Na verdade, ambos partilham um conjunto de elementos, mas o mais importante é aquilo em que os dois lados deste debate se distinguem. Assim, as várias perspectivas do chamado ­realismo de equilíbrio de poderes têm em comum um determinado conjunto de pressupostos: a distribuição de poder no sistema internacional é o principal factor na definição dos grandes resultados internacionais e, consequentemente, da acção externa dos Estados; grandes concentrações de poder no sistema são vistas como desestabilizadoras no sentido em que, em regra, dão lugar a grandes coligações de bloqueio e conduzem com frequência à guerra; por sua vez, a formação das coligações de bloqueio3, ou a simples consideração da sua possibilidade, contribuem para manter o sistema de Estados soberanos e para prevenir o surgimento e manutenção de hegemonias.




    Ao contrário do realismo de equilíbrio de poderes, o outro grupo, a que se pode chamar de realismo hegemónico ou ­hegemonista, considera que a formação de hegemonias4 no sistema internacional é a regra e não a excepção, sendo que tais concentrações de poder são ainda estabilizadoras, e não desestabilizadoras, contribuindo para a paz e não para a guerra, não havendo de um modo geral lugar para a formação de grandes coligações de bloqueio contra um Estado dominante.




    De acordo com a teoria da transição de poder de A. F. K. Organski, uma das mais proeminentes entre as teorias ditas hegemonistas, há uma tendência no sistema internacional para o surgimento de um poder ou potência dominante, que será responsável pela criação de ordem internacional, condição necessária para que as relações entre Estados se desenvolvam de forma estável e seguindo um conjunto de padrões e mesmo regras de comportamento promovidas pela tal potência dominante. Esta perspectiva coloca o autor em oposição às teorias de equilíbrio de poderes exactamente por considerar que estas, ao contrário do que habitualmente se assume, se prestam mais à possibilidade de guerra. Assim, uma determinada potência alcança o estatuto de dominante, passando a ocupar uma posição de proeminência na hierarquia internacional através de um processo de crescimento económico rápido sustentado na sua industrialização. A estrutura internacional passa então a configurar-se com um Estado dominante, que aí ocupa a posição hierarquicamente superior, acima de um conjunto de grandes potências inferiores, para além das potências médias e pequenas. Um tal sistema caracteriza-se ainda pelas suas estabilidade e longa duração, sustentadas na grande concentração de poder na potência dominante ou hegemónica, apenas posta em causa a partir do momento em que o ritmo da industrialização é reduzido na potência hegemónica5 e, por outro lado, outras potências passam a indicar aumentos do seu ritmo de crescimento económico, aproximando-se da potência dominante, consequentemente tornando obsoleto o status quo reflectido pela ordem internacional por já não corresponder à nova distribuição de poder. Criam-se assim as condições para que, caso um poder em ascensão não se mostre satisfeito com a sua posição no status quo, procure alterar a configuração da ordem internacional a seu favor através do recurso à sua nova capacidade militar. É daqui que decorre o pressuposto desta teoria segundo o qual quanto mais próximos estiverem a potência de status quo e a desafiadora6 entre si, isto é, quanto maior o equilíbrio entre ambas, maior o risco de guerra entre as duas.




    Há duas ideias que resultam daqui: a importância das mudanças nos quadros de distribuição de poder e os efeitos estabilizadores da concentração de poder. Ao mesmo tempo, temos duas variáveis explicativas essenciais, o poder relativo e o grau de satisfação com a ordem internacional ou status quo, sendo a interacção entre as duas que determina a maior ou menor probabilidade de conflito. Um Estado insatisfeito, mas com capacidades insuficientes, ver-se-á obrigado a acomodar-se ao status quo; um Estado com grandes capacidades, mas satisfeito com o status quo, tem poucos incentivos para buscar a mudança.




    Há vários exemplos históricos modernos apontados como representando estruturas de distribuição de poder que correspondem à ideia de existência de uma potência tutelar do sistema, sendo o mais comum o dos Estados Unidos no pós-1945 e mais ainda no pós-Guerra Fria. Contudo, a história europeia está também repleta de tentativas de imposição hegemónica de certas potências que, quase sempre, encontram a oposição de outras potências, de Luís XIV a Hitler, passando por Napoleão ou Guilherme II. Esta história parece fazer pender a balança para o lado dos teóricos do equilíbrio de poderes, que se sustentam na ideia de que qualquer concentração excessiva de poder será sempre compensada pela reacção de outras potências através de alianças entre si. Assim, Luís XIV encontrou por várias vezes potências ou coligações de potências no seu caminho em direcção à hegemonia no continente europeu, como aconteceu durante a Guerra da Sucessão de Espanha, Napoleão teve a oposição da Santa Aliança, Guilherme II e os restantes membros da Tríplice Aliança foram contrapostos pela Triple Entente e Hitler e as potências do Eixo foram combatidos pelos Aliados. Do mesmo modo, o período longo de estabilidade entre as guerras napoleónicas e a I Guerra Mundial (contando mesmo com guerras como a da Crimeia, a austro-prussiana ou a franco-prussiana) ficou marcado pelo que ficou conhecido como o «Concerto da Europa», iniciado com a fórmula de equilíbrio estipulada no Congresso de Viena.




    No entanto, há um exemplo anterior ao período de hegemonia americana que mais frequentemente inspira os teóricos da transição de poder e que, curiosamente, acaba por ser o de um Estado que nunca procurou a hegemonia no continente europeu: o Império Britânico. De facto, a posição do Império Britânico ao longo dos séculos XVIII e XIX foi sempre a de não se envolver em alianças permanentes no continente europeu, não procurando também aí projectar o seu poder sob a forma de expansão territorial, mas actuando antes como uma força equilibradora, capaz de contrapor quaisquer ambições hegemónicas de uma ou outra potência através de uma aliança com o lado mais fraco. Assim foi quando se colocou do lado contrário ao da França na Guerra da Sucessão de Espanha e nas guerras napoleónicas, mas também quando da sua participação nas diferentes coligações que enfrentaram a Alemanha durante as duas guerras mundiais. Por outro lado, através do seu poderio marítimo e do seu vasto império, onde “o Sol nunca se punha”, a Grã-Bretanha, de acordo com os teóricos da transição de poder, exerceu uma verdadeira hegemonia sobre o sistema global, sob a forma de uma Pax Britannica. Para que tal se verificasse também contribuiu o facto de nenhuma das grandes potências europeias se aproximar sequer da capacidade de projecção marítima britânica, imposta mais claramente a partir da derrota francesa na Batalha de Trafalgar, sendo que à Alemanha sempre faltou um império colonial que equivalesse ao das restantes grandes potências. De resto, os teóricos da transição de poder não só assumem a hegemonia britânica e a sua gestão do sistema mundial, estudando também como caso exemplar a ter em consideração para futuras mudanças, a transição pacífica entre o declínio britânico e a ascensão americana.




    Contudo, a verdade é que o Império Britânico nunca chegou a alcançar níveis de domínio sobre o sistema próximos dos da hegemonia. Embora a sua marinha equivalesse às duas seguintes combinadas e o seu império exercesse soberania sobre um quarto da população mundial, por altura do princípio da I Guerra Mundial o Império Britânico era apenas o quarto entre as grandes potências em termos de número de efectivos militares, tendo igualmente apenas o quarto maior Produto Interno Bruto e sendo o terceiro no respeitante a gastos militares. O seu poder sempre dependeu demasiado da sua capacidade de projecção marítima num contexto em que o equilíbrio de poderes continental europeu continuava a ser o centro de definição do sistema internacional no seu todo. Podemos considerar que o seu papel de equilibrador na Europa era especial, mas estava longe de ser hegemónico.




    Ainda assim, a teoria da transição de poder procura sustentar-se também num conjunto de outros exemplos posteriores, elaborando uma interpretação dos principais acontecimentos do século XX. Deste modo, as duas guerras mundiais resultam precisamente do declínio da potência tutelar do sistema, o Império Britânico, acentuado pela I Guerra Mundial, e pela ascensão de várias outras potências com pretensões a assumirem o seu lugar. Destas, destaca-se obviamente a Alemanha, não só pelo seu poderio, mas acima de tudo pela insatisfação com a sua posição relativa no status quo, que a terá levado a buscar a sua alteração substancial, mesmo radical, no caso da II Guerra Mundial, onde é ainda impulsionada pela sua ideologia totalitária.




    No entanto, apesar da derrota da Alemanha no final dos dois conflitos, a transição de poder estava concluída com o desgaste do Império Britânico e a sua substituição pelos Estados Unidos, que deixam marcada a sua ascensão e o seu novo estatuto de potência tutelar do sistema na nova ordem internacional instituída em torno de um conjunto de normas e instituições. À estrutura bipolar7 adaptam os teóricos da transição de poder a sua tradicional lógica diádica, composta por uma potência hegemónica ou tutelar e uma potência revisionista ou desafiadora, o que torna consequência necessária o carácter passageiro da bipolaridade, ao contrário do que pretendiam autores da via do equilíbrio de poderes, para os quais a estrutura bipolar se apresentava como excepcionalmente estável e, portanto, potencialmente mais duradoura. Os Estados Unidos seriam a potência tutelar, que resistia com a defesa da ordem que acabara de instituir às investidas revisionistas da União Soviética. A Guerra Fria manifestava-se assim como uma situação de aproximação de capacidades entre a principal potência e a potência desafiadora que seria resolvida ou pela transição de poder, ou pela afirmação dos EUA sobre a tentativa falhada de revisão do status quo e inversão da hierarquia da estrutura de distribuição de poder por parte da URSS.




    Com a vitória dos Estados Unidos na Guerra Fria após o colapso da União Soviética dá-se a sua afirmação definitiva e a assunção de um estatuto de potência hegemónica da estrutura unipolar8, com a consolidação, aprofundamento e alargamento da ordem instituída no pós-guerra. Mas há também um novo termo que passa a ser adicionado ao conceito de hegemonia para justificar o facto da unipolaridade, vista pelos realistas do equilíbrio de poderes como meramente momentânea, ter manifestado estabilidade e se ter prolongado para lá do esperado. O conceito de potência hegemónica benevolente ou de hegemonia benéfica é inicialmente desenvolvido a partir dos trabalhos de G. John Ikenberry e William C. Wohlforth.
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